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    Dedico este livro à minha família e




    a todas as pessoas que lutam por




    um mundo menos desigual.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A busca por explicações sobre o pensamento e o comportamento das pessoas tem adquirido, na atualidade, uma amplitude considerável, já que essa temática sempre permeou as relações humanas. A complexidade dessas relações, entretanto, reivindica uma discussão mais profunda sobre as variáveis envolvidas na constituição do ser humano e que podem determinar ou afetar a organização do pensamento e o comportamento dos indivíduos. Pesquisas sobre o tema apresentam questionamentos a respeito da influência da hereditariedade e do ambiente sobre o raciocínio e a ação das pessoas.




    Por um lado, há correntes que defendem a ideia de que todos nascem iguais e que o ser humano é resultado do ambiente em que foi socializado e que, portanto, seus pensamentos e comportamentos refletem padrões sociais aprendidos. Nessa perspectiva, a cultura exerce um papel quase que exclusivo na constituição do sujeito.




    Por outro lado, com o avanço das pesquisas genéticas, acredita-se que os traços de personalidade são fortemente influenciados pela herança genética, que é a responsável pela maneira que os indivíduos tecem julgamentos e agem.




    Essa temática não se constitui em algo novo. Observaremos, no decorrer deste livro, que é resultado da tese de doutorado Cultura e gênero: um estudo na perspectiva dos modelos organizadores do pensamento (Martins, 2008), ideias que defendem a indissociabilidade entre fatores genéticos e ambientais como responsáveis pela conduta humana, superando a contraposição entre cultura e hereditariedade.




    Acreditamos que tanto fatores genéticos, inerentes ao sujeito, quanto fatores ambientais desempenham relevante papel na formação do psiquismo e do comportamento dos indivíduos. Interessa-nos entender o papel da cultura na constituição do ser humano, assim como a capacidade individual de reagir à experiência cultural, que se traduzem nas imbricadas relações entre indivíduo e sociedade.




    Iniciaremos discutindo o conceito de cultura e as diferentes definições que tal conceito assume, na tentativa de explicar a diversidade do pensamento e do comportamento humanos. Abordaremos, ainda, como os indivíduos se apropriam dos conteúdos culturais, por meio do processo de internalização.




    Em seguida, a discussão acontecerá em torno do conceito de gênero, por tratar-se de uma construção essencialmente cultural, presente no processo de internalização da cultura. Partindo da assimetria que as relações de gênero comportam, chegaremos à temática da violência e à da moral, que expressam claramente a desigualdade vivenciada por homens e mulheres, por meio da hierarquização do valor humano.




    Finalizando o percurso teórico, abordaremos o funcionamento psíquico, apresentando teorias que contemplam as dinâmicas conexões que se estabelecem, a todo momento, entre indivíduo e sociedade, por meio de recíprocas e subjetivas relações entre aspectos internos e externos ao sujeito, que se traduzem na sua maneira de pensar e de agir.




    A teoria dos Modelos Organizadores do Pensamento, além de fundamentar nossa discussão teórica, norteou o encaminhamento metodológico de análise dos dados, que envolveu 240 sujeitos, sendo 120 do sexo feminino e 120 do sexo masculino. Esta escolha buscou favorecer a análise sob a perspectiva de gênero, por ser um conceito próprio do âmbito cultural. Para viabilizar um outro nível de análise comparativa, nossa amostra também se dividiu em 120 estudantes universitários (60 mulheres e 60 homens) e 120 adultos que cursaram até o Ensino Fundamental (60 mulheres e 60 homens), considerando o fator escolaridade, já que a escola se constitui em espaço de saberes culturais.




    Assim, a teoria dos Modelos Organizadores do Pensamento nos possibilitou estudar os processos mentais envolvidos na apropriação da cultura e na elaboração de explicações sobre fenômenos de tal natureza, evidenciando como as práticas culturais afetam a construção do conceito de gênero, exercendo relevante influência na constituição dos indivíduos.


  




  

    CAPÍTULO I




    CULTURA




    Para entendermos o papel da cultura na organização do pensamento humano, buscaremos, primeiramente, compreender a definição desse termo.




    Poderemos notar, a seguir, que o conceito de cultura comporta diferentes definições, conforme o contexto de cada época e de cada momento histórico. É na relação com a historicidade que os conceitos de cultura se definem e redefinem, na tentativa de entender e explicar a complexidade do pensamento humano.




    Para compreendermos esse conceito, recorreremos à antropologia, que trouxe inúmeras contribuições em relação ao estudo do ser humano como ser social.




    O conceito de cultura, como utilizamos atualmente, foi definido pela primeira vez em 1871, por Edward Tylor, por meio do vocábulo inglês culture, que sintetizava outros dois termos: Kultur, de origem germânica, simbolizando todos os aspectos espirituais de uma comunidade, e civilisation, palavra francesa que se referia especialmente às realizações materiais de um povo. Segundo Tylor (1975, p. 29), o vocábulo cultura “[...] en sentido etnográfico amplio, es aquel todo complejo que incluye el conocimiento, las creencias, el arte, la moral, el derecho, las costumbres y cualesquiera otros hábitos y capacidades adquiridos por el hombre en cuanto miembro de la sociedad”1.




    Com sua definição, Tylor envolvia todas as possibilidades de realização humana, enfatizando o caráter de aprendizado da cultura em contraposição à ideia de aquisição inata, transmitida por mecanismos biológicos. Essa proposição apoia-se no determinismo biológico, sustentado por teorias que atribuem capacidades específicas inatas aos grupos humanos, acreditando, por exemplo, na superioridade intelectual de determinados grupos em relação a outros.




    De acordo com o antropólogo americano Pertti Pelto (1971), a palavra cultura é usada para definir o que explica as grandes diferenças de comportamento entre o ser humano e os outros animais. Para o autor, cultura significa, frequentemente, a herança social de um determinado grupo de pessoas, mas essa herança não é algo que possa ser transferido de maneira intacta, de geração a geração. Refere-se a uma abstração complexa, passível de construção, que reúne ideias, padrões de significados e regras de comportamento de todas as pessoas de uma determinada comunidade. Essa tradição social jamais é fixa e imutável, em nenhuma sociedade, sendo que os sistemas de ideias, significados e regras são modificados e transformados pelas novas gerações.




    Segundo Pelto (1971), ao estudar e comparar as diferentes culturas verificamos que, praticamente, todas as diferenças significativas nos modos de vida dos americanos, chineses, aborígines australianos, esquimós, pigmeus do Congo e outros povos são compreensíveis como diferenças em padrões aprendidos de comportamento social, e não diferenças no aparato biológico, como tipo de cérebro, tipo de sangue ou qualquer outro mecanismo herdado geneticamente.




    O antropólogo Clifford Geertz (1978, p. 33) enfatiza que “A grande variação natural de formas culturais é, sem dúvida, não apenas o grande recurso da antropologia, mas o terreno do seu mais profundo dilema teórico: de que maneira tal variação pode enquadrar-se com a unidade biológica da espécie humana?”.




    Geertz (1978) busca definir o ser humano com base no conceito de cultura, tentando resolver o paradoxo entre a imensa variedade cultural em contraste com a unicidade da espécie humana. Considera a cultura como um conjunto de mecanismos de controle, planos, receitas, regras e instruções para governar o comportamento. Acredita, ainda, que o ser humano é um animal preso a teias de significados por ele tecidas e a cultura consiste na análise dessas teias. Geertz explica que todos os indivíduos são geneticamente aptos a receber um programa. Segundo o autor, esse programa é o que chamamos de cultura e um dos mais significativos fatos sobre nós pode ser a constatação de que todos nascemos com um equipamento biológico apto a viver mil vidas, mas terminamos por viver apenas uma. Ou seja, nosso equipamento biológico nos permite viver em qualquer cultura, o que quer dizer que somos capazes de aprender quaisquer padrões culturais aos quais formos submetidos.




    Keesing (1961, p. 131) apresenta a mesma visão, afirmando que “qualquer criança humana pode ser educada em qualquer cultura, se for colocada desde o início na situação conveniente de aprendizado”.




    A conciliação entre a unidade biológica e a grande diversidade cultural da espécie humana permanece como tema de discussões polêmicas, desde a época que antecede o nascimento de Cristo, como menciona o antropólogo Roque Laraia (2004, p. 10), ao citar a afirmação de Confúcio: “A natureza dos homens é a mesma, são seus hábitos que os mantêm separados”.




    Segundo Laraia (2004), nossa herança cultural, transmitida por meio de inúmeras gerações, normalmente nos condiciona a maneira de ver o mundo e, especialmente, de ver depreciativamente o comportamento daqueles que agem contrariamente aos padrões aceitos pela maioria da comunidade. É por isso que discriminamos os comportamentos que se opõem aos padronizados por um sistema cultural.




    Os diferentes comportamentos sociais, a maneira de ver o mundo, os julgamentos de cunho moral e valorativo e mesmo as posturas corporais são, em tal concepção, resultados de uma herança cultural, ou seja, de uma determinada cultura que opera sobre o sujeito, exercendo influência em sua vida.




    Ao ver o mundo sob a ótica de sua cultura, o homem tende a considerar seu modo de vida o mais correto e o mais natural, tendência denominada etnocentrismo, responsável pela ocorrência de inúmeros conflitos sociais.




    Comportamentos etnocêntricos resultam em apreciações negativas dos padrões culturais de povos diferentes, rotulados como absurdos, deprimentes e imorais.




    Voltando às teorias que buscam explicar a complexidade do ser humano, podemos citar, além do determinismo biológico, o determinismo geográfico. Dentre essas teorias, estão as que foram desenvolvidas essencialmente por geógrafos, no final do século XIX e no início do século XX, nas quais a diversidade cultural é condicionada pelas diferenças do ambiente físico. A partir de 1920, porém, antropólogos como Boas, Wissler, Kroeber, entre outros, demonstraram os limites da influência geográfica sobre os fatores culturais, ressaltando que é comum encontrarmos uma grande diversidade cultural em um mesmo ambiente físico. Assim, não é possível admitir a ideia do determinismo geográfico, ou seja, de que a natureza age e se impõe sobre uma humanidade totalmente passiva.




    Segundo Kroeber (1975), o ser humano sobreviveu ao processo evolutivo em que muitas espécies sucumbiram, sem se submeter a modificações biológicas radicais, preservando seu corpo inalterado. Isso quer dizer que, superando o orgânico, o ser humano conseguiu, de certa forma, libertar-se da natureza, possibilitando sua expansão por toda a Terra, proeza conquistada apenas por esta espécie.




    De hecho, lo que hace el habitante humano de una latitud intemperante no es desarrollar un sistema digestivo peculiar, ni tampoco aumentar el crecimiento del pelo. Cambia su medio ambiente y, adelante, puede mantener su cuerpo original inalterado. Construye una casa cerrada, que proteja del viento y retenga el calor de su cuerpo. Hace fuego o enciende una lámpara. Despoja a la foca o al reno del cuero peludo con que la selección natural o otros procesos orgánicos han dotado a estos animales; tiene chaqueta y pantalones, botas y guantes [...] y en pocos años o días cuenta con la protección que el oso polar o la liebre ártica, la marta cebellina y el lagópodo, necesitaron indecibles períodos para adquirir. Lo que es más, su hijo, y los hijos de su hijo, y sus cientos de descendientes, nacen tan desnudos y físicamente desarmados como nacieron él y sus cientos de antepasados.2 (Kroeber, 1975, p. 51).




    Para Kroeber (1975), o ser humano é o herdeiro de um longo processo acumulativo, constituído pelo conhecimento e pela experiência adquiridos pelas gerações que o antecederam. O autor ressalta que não podemos desconsiderar que, para se manter vivo, o ser humano depende de seu equipamento biológico, tendo que suprir uma série de funções vitais, como alimentação, sono, respiração etc., independentemente do sistema cultural no qual está inserido. Mas, embora a satisfação dessas funções vitais seja comum a todas as pessoas, a forma de supri-las varia conforme a cultura. É essa variedade que faz com que o ser humano seja considerado predominantemente cultural, pois, conforme o autor, seus pensamentos e comportamentos não são determinados biologicamente.




    Kroeber (1975) estabelece distinção entre o social e o orgânico, insistindo na proposição de que a civilização e a hereditariedade funcionam de maneira independente. Ao compararmos a fala humana e os sons emitidos por animais, por exemplo, podemos notar que ambos possuem processos operativos totalmente diferentes. O latido de um cão é parte indissociável da natureza canina, não necessitando de ensino ou treinamento. Mesmo privado da companhia de outros cães, convivendo exclusivamente com gatos, um cão não passará a miar em vez de latir. Já a linguagem humana é social e não hereditária, sendo necessária a convivência humana para sua aprendizagem.




    Segundo Kroeber (1975), a evolução orgânica está essencialmente ligada a processos hereditários e a evolução social, que caracteriza o progresso da civilização, não está necessariamente associada à herança genética.




    Para o autor, toda civilização existe, de certa forma, apenas na mente. As artes, as máquinas e as leis não são transmitidas de geração a geração. A percepção, o conhecimento e a compreensão das criações da civilização é que são transmitidos. Assim, de acordo com Kroeber (1975), tudo o que é social existe pela mentalidade. Embora a civilização não seja ação mental, são óbvios seu enraizamento absoluto na faculdade humana e sua relação com a mente.




    A correlação, feita pela ciência moderna, entre o físico e o mental é, segundo Kroeber (1975), correta e aceita pelos psicólogos que concordam que todo equipamento e atividade mentais têm uma base orgânica.




    O ser humano é um organismo social, que possui uma constituição orgânica e, igualmente, possui civilização. De acordo com Kroeber (1975), ignorar um elemento é tão equivocado quanto ignorar o outro.




    A divergência entre forças sociais e orgânicas talvez possa ser mais bem entendida ao analisarmos os chamados insetos sociáveis. A formiga, por exemplo, é sociável na medida em que se associa, mas está longe de ser sociável no sentido de possuir civilização, de ser influenciada por forças não orgânicas.




    Kroeber (1975) defende que a hereditariedade humana se dá no domínio da mente e do corpo, mas dizer que a hereditariedade é a mola real da civilização é uma proposição totalmente diferente, sem conexão necessária com a afirmação anterior. O motivo pelo qual a hereditariedade mental tem pouco ou nada a ver com a civilização é que a mentalidade diz respeito ao indivíduo, mas o social ou cultural é, na sua essência, não individual. A biologia tem como referência o indivíduo; o êxito dos métodos mendelianos no estudo da hereditariedade está no isolamento de traços e de indivíduos. Segundo Kroeber, a civilização não pode ser entendida por meio da análise psicológica de seus membros ou explicada por meio de observações e experiências sobre a hereditariedade, pois a sociedade não se reduz a uma coleção de indivíduos ou a um agregado de atividades psíquicas; a civilização é uma entidade que vai além disso, sendo que o social não pode ser resolvido inteiramente no mental, tal como se pensa que este se resolve no físico.




    O autor cita um ensaio escrito por Thorndike, sob a influência de Pearson, sobre a hereditariedade nos gêmeos, em que chega à conclusão de que, no que diz respeito ao indivíduo, a hereditariedade é tudo e o meio nada; que nossa trajetória na vida é determinada pela união dos gametas de nossos pais. Kroeber (1975), entretanto, ressalta que todos nós conhecemos indivíduos que, indubitavelmente, teriam se destacado entre outros homens e mulheres, independentemente do nascimento que lhe coubesse em sorte, como também é possível admitirmos o contrário: “É importante compreender que diferenças congênitas só podem ter um efeito limitado no decurso da civilização. Mas é igualmente importante aperceber-nos de que podemos e devemos admitir a existência de tais diferenças e do fato de serem inextinguíveis” (Kroeber, 1952, p. 65).




    A distinção entre fatores genéticos e culturais parece-nos bastante complexa, sendo possível observar como as afirmações acerca de um e de outro ora aparecem de maneira absoluta, ora adquirem um caráter relativo.




    Por um lado, na citação a seguir, Kroeber (1952, p. 66) parece enfatizar o papel dos fatores genéticos na constituição do indivíduo, exemplificando: “Bach nascido no Congo, e não na Saxônia, poderia não ter composto nem um fragmento de coral ou de sonata, embora possamos ter a mesma certeza de que teria ofuscado os seus compatriotas em matéria de música”.




    Por outro lado, Kroeber (1952) afirma que o teor da invenção ou da descoberta não emana da constituição humana, ou da de seus antepassados, sendo produto de operações com o material da civilização. O fato de um meio social poder afetar, de certa forma, o destino do indivíduo, não prova que ele seja totalmente o produto de circunstâncias exteriores a ele, como também a civilização não se reduz à soma dos produtos de um grupo de mentes organicamente talhadas.




    Finalmente, Kroeber (1952) admite que a relação entre cultura e psiquismo humano continua a ser um problema difícil, que deve ser abordado com humildade. Afirma não haver dúvidas quanto ao reconhecimento da cultura como elemento que constantemente interfere no comportamento da mente. Também enfatiza que as causas imediatas dos fenômenos sociais e culturais são pessoas e que, portanto, a explicação da cultura deve, em última análise, ser dada em nível psicológico, o que classifica como tarefa extremamente complicada. Os seres humanos são tão condicionados pela cultura, quanto pelos seus próprios acontecimentos psicológicos e sociais, formando um círculo vicioso no qual se torna praticamente impossível distinguir os limites de influência exercidos por ambos os aspectos.




    Keesing (1961) vem reforçar essa discussão, afirmando que a cultura não tem existência efetiva fora do indivíduo. Dessa forma, a constituição humana, entendida como o conjunto das características orgânicas ou biopsicológicas de um sujeito, e a cultura atuam uma sobre a outra de maneira bastante complexa.




    Enfatiza que pouco ainda se sabe sobre a interação entre fatores biológicos e culturais no desenvolvimento humano, esclarecendo que, embora os indivíduos tenham uma plasticidade muito grande para a modelagem cultural, variam, sem dúvida, em seu potencial genético, ou seja, em sua capacidade de reagir aos estímulos culturais.




    Segundo Keesing (1961), o comportamento dos indivíduos resulta da interação de estruturas e de funções geneticamente influenciadas pelo aprendizado social.




    Vygotsky (1994) também aborda a questão do ambiente como fator de desenvolvimento humano, não em uma visão determinista, mas destacando o aspecto da interação, ou seja, das recíprocas relações entre sujeito e ambiente.




    [...] for a proper understanding of the role which environment plays in child development it is always necessary, if one can put it this way, to approach environment not with an absolute but a relative yardstick. At the same time environment should not be regarded as a condition of development which purely objectively determines the development of a child by virtue of the fact that it contains certain qualities or features, but one should always approach environment from the point of view of the relationship which exists between the child and its environment [...].3 (Vygotsky, 1994, p. 338).




    Morin (2003, p. 35) é um outro autor que abordaremos para o qual cultura se define como um “[...] conjunto de hábitos, costumes, práticas, savoir-faire, saberes, normas, interditos, estratégias, crenças, ideias, valores, mitos, que se perpetua de geração em geração, reproduz-se em cada indivíduo, gera e regenera a complexidade social [...]”.




    De acordo com Morin (2003), o aparecimento da cultura gerou uma alteração na esfera da evolução, ao considerarmos que a espécie humana evoluiu muito pouco anatomicamente e fisiologicamente, como Kroeber (1952, 1975) já havia afirmado. São as culturas que evoluem, por meio das inovações e da absorção do aprendizado, que produzem reorganizações e mudanças. E no interior das culturas e das sociedades, os indivíduos evoluem mental, psicológica e afetivamente.




    O ser humano define-se, na concepção de Morin (2003), como trindade indivíduo/sociedade/espécie, sendo que cada um desses termos contém os outros, constituindo-se em instâncias inseparáveis.




    Os indivíduos são os produtos do processo reprodutor da espécie humana, mas este processo deve ele mesmo ser produzido pelos indivíduos. As interações entre indivíduos produzem a sociedade e esta, retroagindo sobre a cultura e sobre os indivíduos, torna-os propriamente humanos. Assim a espécie produz os indivíduos produtores da espécie, os indivíduos produzem a sociedade produtora dos indivíduos; espécie, sociedade, indivíduo produzem-se; cada termo gera e regenera o outro. (Morin, 2003, p. 52).




    A relação entre esses termos é dialógica, podendo ser tanto complementar quanto antagônica, pois a sociedade pode reprimir e inibir o indivíduo e este aspirar a emancipar-se do domínio social, ou a espécie pode constranger o indivíduo a servir às suas finalidades reprodutoras e este pode escapar desse fim. Podemos perceber como tal concepção rompe com o determinismo cultural, sem, no entanto, negar sua importante influência. Indivíduo, sociedade e espécie são, ao mesmo tempo, antagônicos e complementares, sendo que cada um desses termos é irredutível, ainda que dependa dos outros. Essa é a base da complexidade humana.




    Embora o indivíduo seja, a um só tempo, o fim da espécie e da sociedade, permanecendo como meio para ambas, aspira a viver sua vida plenamente, o que não se reduz a viver para a espécie nem a viver para a sociedade.




    Como já dito, indivíduo/sociedade/espécie são instâncias inseparáveis. O indivíduo é o centro das interferências de ordem biológica e social, conservando-se singular. Morin afirma haver em todo comportamento humano, em toda atividade mental e prática, componentes genéticos, cerebrais e mentais e componentes subjetivos, culturais e sociais. Assim, as características biológicas e culturais são termos de um processo cíclico que recomeça e se regenera incessantemente.




    Desde o nascimento se inicia o processo de incorporação da herança cultural pelo indivíduo, assegurando sua formação e seu desenvolvimento social. A cultura associada ao patrimônio biológico herdado inibe, recalca e estimula a expressão das aptidões individuais por meio das interdições, do sistema educacional, do regime alimentar, dos modelos de comportamento etc.




    A concepção de Morin (2003), em nossa opinião, consegue contemplar a complexa relação entre indivíduo, sociedade e espécie, explicitando a trama dialógica entre fatores biológicos, psicológicos e socioculturais, sem que nenhuma das instâncias seja determinista ou redutível às outras.




    Como não ver que o mais biológico — o nascimento, o sexo, a morte — é, ao mesmo tempo, o mais impregnado de símbolos e de cultura? Nascer, morrer, casar-se são também atos religiosos e cívicos. Nossas atividades biológicas mais elementares, comer, beber, dormir, defecar, acasalar-se estão estreitamente ligadas a normas, interdições, valores, símbolos, mitos, ritos, prescrições, tabus, ou seja, ao que há de mais estritamente cultural. Nossas atividades mais espirituais (refletir, meditar) estão ligadas ao cérebro, e as mais estéticas (cantar, dançar) estão ligadas ao corpo. O cérebro, pelo qual pensamos, a boca, pela qual falamos, a mão, com a qual escrevemos, são totalmente biológicos e, ao mesmo tempo, culturais. (Morin, 2003, p. 53).




    Estamos de acordo com essa visão e acreditamos que tal concepção pode nos ajudar a compreender a complexidade do ser humano.




    Veremos, a seguir, como se dá o processo de incorporação da cultura pelos indivíduos.




    INTERNALIZAÇÃO DA CULTURA




    Até aqui, na tentativa de explicar a complexidade humana, vimos como a cultura assume diferentes conceituações, perdendo seu caráter determinista, sem, no entanto, deixar de manter sua importância.




    Abordaremos, agora, a questão da internalização, adotando como ponto de partida a concepção de Vygotsky (1991, p. 63), que a define como “[...] a reconstrução interna de uma operação externa [...]”.




    O processo de internalização, como explica o autor, envolve uma série de transformações. Primeiramente, uma operação que a princípio representa uma atividade externa é reconstruída e passa a ocorrer internamente. Essa operação que aparece inicialmente entre as pessoas (interpessoal) é transformada em um processo intrapessoal, ocorrendo no interior do indivíduo. Segundo Vygotsky (1991), a internalização de formas culturais de comportamento implica a reconstrução da atividade psicológica, por meio da utilização de signos4.




    Ao analisarmos como se dá o processo de internalização da cultura, observamos o mesmo movimento obtido nas diferentes concepções de cultura, partindo de visões mais deterministas até chegarmos a proposições mais dialógicas e complexas.




    Berger (1976) analisa alguns elementos do pensamento sociológico que proporcionam a visão de uma sociedade que atua sobre o ser humano: “A sociedade determina não só o que fazemos, como também o que somos” (Berger, 1976, p. 102).




    Para compreendermos tal perspectiva, abordaremos três teorias expostas por Berger: a teoria do papel, a sociologia do conhecimento e a teoria do grupo de referência.




    De origem americana, a teoria do papel postula que cada situação social apresenta expectativas específicas que, por sua vez, exigem respostas específicas. Consiste em um padrão segundo o qual o indivíduo deve agir em determinada situação, emitindo respostas tipificadas a expectativas tipificadas e adquirindo maneiras, hábitos de linguagem e gestos correspondentes ao papel que desempenha. Normalmente, a pessoa incorpora tal papel, identificando-se com ele. Essa identidade é atribuída, sustentada e transformada socialmente.




    A criança descobre quem ela é ao aprender o que é a sociedade. Aprende a desempenhar os papéis que lhe são adequados ao aprender, como diz Mead5, “a assumir o papel do outro” — o que, aliás, é a função sociopsicológica crucial da brincadeira, na qual as crianças representam vários papéis sociais e, ao assim fazer, descobrem o significado dos papéis que lhes são atribuídos. Todo esse aprendizado ocorre, e só pode ocorrer, em interação com outros pares humanos, quer se trate dos pais ou de qualquer outra pessoa que eduque a criança. A criança primeiro assume papéis ligados àquelas pessoas que Mead chama de seus outros significativos, isto é, aquelas que lidam com ela mais de perto e cujas atitudes são decisivas para a concepção que a criança faz de si mesma. Mais tarde, a criança aprende que os papéis que representa são relevantes não só para seu círculo íntimo, como também se relacionam com as expectativas da sociedade em geral. Esse nível mais alto de abstração na resposta social é denominado por Mead de descoberta do outro generalizado. Ou seja, não é só a mãe que espera que a criança seja boazinha, limpa e que diga a verdade; a sociedade espera a mesma coisa. (Berger, 1976, p. 107).




    Assim, a identidade não é algo preexistente, mas atribuída pela sociedade, em atos de reconhecimento social. Segundo Berger (1976, p. 107), “Somos aquilo que os outros creem que sejamos”. Mas o autor parece perceber o peso dessa afirmação, relativizando-a ao enfatizar que há certas características com as quais o indivíduo nasce e que constituem sua herança genética, podendo manifestar-se em qualquer meio social. No entanto, defende que a margem para a modelagem social, dentro dos limites genéticos, é bastante grande.




    A perspectiva sociológica da constituição da identidade nos possibilita compreender o significado humano do preconceito, por meio do qual o prejulgamento afeta não só o destino da vítima na relação com seus opressores, como também sua própria consciência, no sentido de que ela é moldada pelas expectativas da sociedade: “A coisa mais terrível que o preconceito pode causar a um ser humano é fazer com que ele tenda a se tornar aquilo que a imagem preconceituosa diz que ele é.” (Berger, 1976, p. 110).




    De acordo com Berger (1976), o indivíduo só poderá reverter esse quadro se for protegido pelos membros de sua comunidade ou por um grupo que conspire para a mudança de uma autoimagem para outra, papel da psicanálise.




    A segunda teoria exposta por Berger (1976) é a sociologia do conhecimento, que trata da localização social das ideias. De origem europeia, a sociologia do conhecimento nos remete a Marx e Nietzsche, rejeitando a proposição de que o pensamento ocorra de maneira isolada do contexto social e postulando que tal pensamento serve para legitimar, explicar e justificar uma determinada situação social. O indivíduo adquire socialmente sua visão de mundo, assim como adquire seus papéis e sua identidade. Dessa forma, suas ações, emoções, autointerpretações e atitudes cognitivas são estabelecidas pela sociedade. Berger cita Schuetz para ilustrar essa perspectiva de um “mundo aceito sem discussão” (Berger, 1976, p. 125).




    A linguagem, como nos apresenta Berger, constitui-se em outro determinante social, já que não é por nós escolhida, e sim imposta pelo grupo responsável por nossa socialização. Assim, a sociedade predefine esse mecanismo simbólico, por meio do qual apreendemos o mundo, ordenamos e interpretamos nossas experiências.




    Igualmente, a sociedade fornece nossos valores, nossa lógica e nosso conhecimento, sendo extremamente difícil reavaliarmos o que nos foi imposto, por parecer-nos óbvio e por estarmos rodeados de pessoas que compartilham a mesma visão. Desse modo, a sociologia do conhecimento postula que a realidade é uma construção social.




    Berger afirma que a teoria do papel e a sociologia do conhecimento representam vertentes diferentes do pensamento sociológico e que, embora forneçam subsídios importantes a respeito dos processos sociais, ainda não foram integradas teoricamente, a não ser por meio de uma conexão relativamente simples, proporcionada pela teoria do grupo de referência, que parece conciliar as duas abordagens anteriores.




    Um grupo de referência consiste em uma coletividade cujas opiniões, convicções e rumos de ação são decisivos para a formação do indivíduo. Tal grupo nos fornece modelos com os quais podemos constantemente nos comparar, proporcionando-nos um determinado ponto de vista sobre a realidade social. A escolha do grupo de referência traz consigo comportamentos, vestuários e um conjunto de símbolos intelectuais que devem ser exibidos pelos membros que se filiam a ele. Todo grupo ao qual uma pessoa se reporta proporciona uma determinada visão de mundo. Ao se escolher um grupo, também se elege um lugar específico, no mundo, para se viver. A dinâmica sociopsicológica que rege o processo de escolha é, provavelmente, a mesma que orienta a teoria do papel e a sociologia do conhecimento: a necessidade humana de aceitação, de participação e de convivência.




    Assim, a palavra-chave que sintetiza os elementos sociológicos apresentados por Berger é internalização. Segundo o autor, os processos de socialização consistem na internalização do mundo social pelo indivíduo.




    Apenas uma compreensão da internalização dá sentido ao fato incrível de que a maioria dos controles externos funcionam durante a maior parte do tempo para a maior parte das pessoas de uma sociedade. A sociedade não só controla nossos movimentos, como ainda dá forma à nossa identidade, nosso pensamento e nossas emoções. As estruturas da sociedade tornam-se as estruturas de nossa própria consciência. A sociedade não se detém à superfície de nossa pele. Ela nos penetra, tanto quanto nos envolve. (Berger, 1976, p. 129).




    Agora, voltemos a Morin (1998), para apresentar como esse autor concebe o processo de internalização da cultura. Segundo Morin, a cultura que caracteriza as sociedades humanas é organizada pela linguagem, a partir do capital cognitivo dos conhecimentos adquiridos, das competências aprendidas, das experiências vividas, da memória histórica e das crenças míticas de uma sociedade. Partindo desse capital cognitivo, a cultura institui as regras que organizam a sociedade e governam os comportamentos. Tais regras e normas culturais geram processos sociais e regeneram a complexidade social adquirida por essa mesma cultura.




    Dessa forma, cultura e sociedade estão em relação geradora mútua, na qual as interações entre os indivíduos portadores e transmissores de cultura regeneram a sociedade, que, por sua vez, regenera a cultura. Ou seja, cultura e sociedade estão no interior do conhecimento humano e o conhecimento humano está na cultura. Esta última fornece ao pensamento as suas condições de formação, de concepção e de conceitualização, sendo coprodutora da realidade que cada um percebe e concebe. A esfera sociocultural introduz-se no ser humano antes mesmo de seu nascimento, no útero materno, sofrendo as influências do meio ambiente, dos sons, das músicas, dos alimentos e dos hábitos da mãe. Talvez possamos dizer que as interações relativas ao conhecimento começam durante o período embrionário, com o despertar dos sentidos do feto, estendendo-se, posteriormente, por meio da educação e da linguagem. Assim, a cultura age e retroage sobre o indivíduo para nele modelar as estruturas cognitivas, como também interdições, tabus, normas e prescrições que se incorporam em cada um. Nossa percepção visual, por exemplo, é submetida a categorizações e conceitualizações que influenciarão o reconhecimento e a identificação das cores, das formas e dos objetos.




    Dessa maneira, o conhecimento intelectual organiza-se em função de paradigmas que selecionam, rejeitam e hierarquizam ideias e informações, por meio das quais se dá a construção social da realidade e se arquiteta a visão de mundo. Às marcas impostas nos primeiros anos de vida, pela cultura familiar e, posteriormente, pela cultura social, Morin (1998) atribui o termo imprinting.




    O imprinting cultural inscreve-se cerebralmente desde a mais tenra infância pela estabilização seletiva das sinapses, inscrições iniciais que marcarão irreversivelmente o espírito individual no seu modo de conhecer e agir. À marca indestrutível das primeiras experiências, acrescenta-se e combina-se a aprendizagem indelével, que elimina ipso facto outros modos possíveis de conhecer. Desde então, o imprinting impede de ver diferentemente do que mostra. Mesmo quando se atenua a força do tabu, que proíbe, como nefasta e perversa, toda ideia não conforme, o imprinting cultural determina a desatenção seletiva, que nos faz desconsiderar tudo aquilo que não concorde com as nossas crenças, e o recalque eliminatório, que nos faz recusar toda informação inadequada às nossas convicções, ou toda objeção vinda de fonte considerada má. (Morin, 1998, p. 35).




    O imprinting e a normalização objetivam a perpetuação do conhecimento e das verdades estabelecidas, procurando garantir a permanência das estruturas que governam e organizam os modos de vida.




    Martins e Branco (2001), fundamentados em Valsiner, também analisam o processo de internalização, por meio dos modelos de transmissão unidirecional e bidirecional da cultura.




    Na primeira, a transmissão unidirecional, o indivíduo é visto como receptor passivo de um conjunto de hábitos, crenças e valores da cultura na qual está inserido, pretendendo-se a adaptação do indivíduo às normas sociais. Nessa perspectiva, as relações entre indivíduo e sociedade são concebidas como resultado de uma aprendizagem em que qualquer alteração é interpretada como desvio.




    Já o modelo de transmissão bidirecional da cultura pressupõe a transformação ativa das mensagens culturais por todos os envolvidos no processo. As informações culturais são continuamente organizadas e reorganizadas pelos participantes da experiência social, resultando na transformação permanente da cultura.




    Martins e Branco (2001) mencionam os conceitos propostos por Valsiner de cultura pessoal e cultura coletiva, para fazer referência aos polos do sujeito e do social. A cultura pessoal diz respeito à visão de cada indivíduo, que se transforma constantemente em contato com a cultura coletiva, que, por sua vez, compreende os significados construídos historicamente e partilhados coletivamente pelo grupo social.




    Do ponto de vista do indivíduo, a internalização dos aspectos culturais se dá pela influência de elementos motivacionais e afetivos, que atuam na seleção e priorização de objetivos e conteúdos culturais, atribuindo-lhes significados específicos dentre inúmeras possibilidades. A cultura, por seu turno, orienta as expectativas e os comportamentos do sujeito em um certo sentido, sem, contudo, impor-lhe padrões definidos. Cada indivíduo, em função de seus aspectos motivacionais, pode acatar ou rejeitar com maior ou menor grau de intensidade as orientações sociais sugeridas, o que explica a singularidade do ser humano e sua constituição subjetiva. Ao mesmo tempo, tal articulação permite ao indivíduo introduzir novos elementos na cultura coletiva.




    Acreditamos que as concepções de Morin, Martins e Branco comportam a complexidade envolvida no processo de internalização da cultura, que se constitui em um emaranhado de recíprocas e inúmeras influências.




    Para finalizar este primeiro capítulo, gostaríamos de ressaltar a concepção teórica que adotamos para fundamentar este trabalho.




    Apesar da indiscutível influência da cultura na vida humana, não podemos admitir a ideia de um determinismo cultural agindo sobre homens e mulheres totalmente passivos.




    Concordamos com as afirmações de Morin (2003), ao dizer que em cada indivíduo se dá o encontro da herança cultural com sua hereditariedade biológica. Ambas as heranças, cultural e genética, são simultaneamente complementares e antagônicas. Nossa autonomia inata, própria da genética humana, não nos permite sofrer passivamente a influência de determinismos ecológicos e culturais, possibilitando a resistência à ditadura do imprinting cultural. Contrariamente, a autonomia adquirida pela apropriação de uma rica cultura possibilita vencer o determinismo da hereditariedade.




    É esse jogo entre caracteres individuais, produzidos pela hereditariedade biológica, e a formação da personalidade, influenciada pelas normas culturais, que resulta na imensa diversidade encontrada entre os indivíduos.




    Reencontramos aqui a ambivalência da relação entre sociedade e indivíduo. A sociedade possui o indivíduo, mas ele pode ser também copossuidor se beneficiando dos seus direitos cívicos e participando da sua organização. Ela submete o indivíduo, mas ele também pode emancipá-la [...]. Daí sua ambivalência radical: a cultura submete e autonomiza. A autonomia individual forma-se, alimenta-se, reprime-se ou atrofia-se conforme o jogo entre dependência genética e dependência cultural através do qual, ao mesmo tempo, opõem-se e unem-se. Toda cultura subjuga e emancipa, aprisiona e liberta. (Morin, 2003, p. 276).




    Assim, acreditamos que a esfera cultural afeta o ser humano, por meio de recíprocas e indissociáveis relações que, segundo Morin (1998), acontecem antes mesmo do nascimento, quando o feto sofre as influências do meio ambiente, por meio dos hábitos da mãe.




    Desde muito cedo, a criança começa a reconstruir internamente, pela atividade psicológica, formas culturais de comportamento, o que corresponde ao processo de internalização da cultura.




    Dessa forma, vimos como o conceito de cultura sempre esteve presente nas discussões relacionadas ao estudo do ser humano como ser social. Várias explicações surgiram na tentativa de elucidar o comportamento dos indivíduos e a grande diversidade cultural da espécie, que se contrapõe à unidade biológica.




    Algumas teorias atribuíam capacidades específicas inatas aos sujeitos, apoiadas no determinismo biológico e na supremacia da hereditariedade. Outras defendiam o determinismo geográfico, o qual postulava que a diversidade cultural era condicionada pelas diferenças do ambiente físico. E outras, ainda, acreditavam que o ser humano é resultado do meio cultural em que vive, sendo totalmente determinado por ele.




    Tais concepções foram perdendo, ao longo do tempo, seu caráter determinista, cedendo lugar a concepções mais dialógicas, nas quais tanto a herança cultural quanto a hereditariedade biológica estão imbricadas na constituição do sujeito.




    Portanto, acreditamos, como já dissemos, que as complexas relações entre caracteres individuais, produzidos pela hereditariedade biológica, e a formação da personalidade, influenciada pelas normas culturais, produzem a imensa diversidade da espécie humana.




    Como nos interessa investigar o papel da cultura na organização do pensamento, decidimos abordar o conceito de gênero, que, por se constituir em uma construção fundamentalmente cultural, presente no processo de internalização, pode nos ajudar a entender o papel da cultura na organização do pensamento. É o que trataremos a seguir.




    




    

      

        1 Tradução nossa: “[...] em sentido etnográfico amplo, é todo o complexo que inclui o conhecimento, as crenças, a arte, a moral, os direitos, os costumes e quaisquer outros hábitos e habilidades adquiridos pelo ser humano como membro da sociedade.”


      




      

        2 Tradução nossa: “Na verdade, o habitante humano de uma região fria não desenvolve um sistema digestivo peculiar, nem aumenta o crescimento capilar. Muda seu meio ambiente e seu corpo se mantém inalterado. Constrói uma casa que o proteja do vento e que retenha o calor do seu corpo. Faz fogo ou acende uma lâmpada. Tira o couro da foca ou da rena que a seleção natural ou outros processos orgânicos dotaram esses animais; usa jaqueta e calças, botas e luvas [...] e em poucos anos ou dias tem a proteção que o urso polar ou a lebre ártica, a marta cibelina e o lagópodo precisaram de períodos incalculáveis para adquirir. Além disso, seu filho, e os filhos de seu filho, e centenas de descendentes, continuam nascendo nus como ele e centenas de ancestrais nasceram.”


      




      

        3 Tradução nossa: “[...] para uma compreensão adequada do papel que o ambiente desempenha no desenvolvimento infantil é necessário colocá-lo não como um parâmetro absoluto, e sim relativo. O desenvolvimento da criança não é determinado exclusivamente pelo ambiente, e sim a partir da relação que a criança estabelece com o ambiente [...].”
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